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O governo terá de reduzir 
dras t icamente suas despesas 
(muito mais do que já está apro­
vado no Orçamento Geral da 
União para 89), no caso de pre­
valecer como conceito de juro 
real tudo aquilo acima da corre­
ção monetária. É esta a conclu­
são dos técnicos da Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN), em 
BRASÍLIA. Há cerca de uma se­
mana eles elaboram estudos so­
bre os reflexos do tabelamento 
dos juros em 12% ao ano, insti­
tuído pela nova Constituição, 
ainda na dependência de uma 
lei complementar para entrar 
em vigor. 

De acordo com os técnicos 
da STN, caso a política monetá­
ria executada pelo Banco Cen­
tral, através da venda de títulos 
públicos, fique amarrada a ta­
xas de 12% ao ano, sairá enfra­
quecida, com recursos insufi­
cientes para financiar o déficit 
público, porque os títulos serão 
desvalorizados no mercado. É 
impossível, por exemplo, captar 
os recursos necessários através 
da venda de títulos, para cobrir 
as despesas previstas no orça­
mento do próximo ano. Ou o go­
verno cor ta inves t imentos e 
gastos programados, ou o Banco 
Central terá de emit ir moeda 
para arcar com estas despesas, 
segundo uma das fon tes da 
STN. 

Embora na STN prevaleça 
mais tranqüilidade do que no 
Banco Central com a iminência 
da entrada em vigor do tabela­
mento dos juros, em um ponto 
básico convergem as opiniões 
dos técnicos dos dois órgãos do 
governo: pára o sistema de ta­
belamento de juros funcionar 

sem implicações graves, comò'âçt 
dificuldade de execução de poli*» 
tica monetária e distorções >nài> 
distribuição de crédito à produz 
ção, teria de ser alterada toda'ar. 
política econômica do governo^?, 
com mudanças radicais nas po*>\ 
li ticas fiscal e tributária. '<n\rç 

O Banco Central, principalò 
atingido pelo tabelamento dosi 
juros, pois executa uma política^ 
monetár ia com o o b j e t i v o , ^ 
elevar os juros de mercado para-, 
restringir o consumo, luta pargo 
conseguir dos p a r l a m e n t a r e i 
responsáveis pela lei comple­
mentar , um "afrouxamento" 
das restrições impostas aos garj 
nhos das instituições financej^ 
ras. Já a STN não é atingida ,<yre 
re tamente pelo tabelamenfcojj 
porque tem a garantia de cobegtj 
tura (compra), pelo Banco Cen­
tral , dos tí tulos emitidos para 
financiar o Tesouro, ou de re­
cursos oriundos da emissão de 
moeda para manter seu caixa 
abastecido. ' '^h 

MAIS CRÍTICAS ;;;<.:> 
O deputado Francisco DOBJÇ 

nelles ao receber ontem, no Ris?, 
o prêmio "Octávio Gouvêav$Q 
Bulhões", do Comitê de Divijlr 
gação do Mercado de Capi ta ,^ 
voltou a criticar o tabelamenjj$ 
dos juros pela nova Constitui­
ção. "Isto é ridículo", disseco,, 
deputado aos empresários, du­
rante almoço em sua homeiHí 
gem. ( 5,i'':; 

. Do.rnéllés elogiou a Consfti 
tuição por ser "liberal" quando* 
garante "a cada cidadão o dií*|* 
to de exercer qualquer atividar 
de econômica independente­
mente da autoriiáção dó Esta i 
do" e foi aplaudido por pregar a 
desestatização da economia. • -~yf 
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